Os exilados castelhanos no reinado de Fernando I de Portugal by Fernandes, Fátima Regina
155N: 0214-3038En la España Medieval
2000. 23: 101-115
Os exilados casteihanos no reinado
de Fernando 1 de Portugal
Fátima Regina Fernandes
lJniversidade Federal do Paraná. Brasil
O presente trabalho aborda especificamente o tránsito de elementos da
nobreza do reino de Castela para Portugal, num lapso cronológico que tem suas
balizas entre 1369-1383. Ainda que a «extraterritorialidade da nobreza medie-
val» peninsular seja um facto incontestável, especialmente em rela9áo aos
dois reinos em causa, este exilio a que nos referimos envolve um grupo coeso
de nobres casteihanos que saem do seu reino de origem e passa a fronteira ins-
tigado pelo primogénito da linhagern dos Castro: Fernando de Castro, em
busca do apoio do rei portugués, O. Fernando 2
Toma-se essencial identiflearmos o móbil deste exilio cm beneficio da clare-
za da análise, o que obriga-nos aurna rápida visáo do contexto europeu da segun-
da metade do século XIV. Este encaminhamento permitir-nos-áatingir a questáo
central deste estudo que é saber em que medida este grupo influencia a política
externa do monarca portugués ou se constitui como instrumento da mesma.
Em termos políticos vivia-se o contexto da «Guerra dos Cem Anos» e suas
repercussées na Península Ibérica. O conflito divide as duas grandes «potén-
cias» da Europa Ocidental: Franga e Inglaterra, concentrando-se á volta das
mesmas as órbitas de apolantes de cada urna das fac9óes. Castela, sob o ceptro
de Pedro. o Cruel, trava negocia9óes de apoio it Inglaterra; o próp~o rei cas-
telhano casa sua tuba com o Duque de Lancaster. Enqitanto isso, a Fran9a
patrocina a ascensito ao trono de Castela de Ivlenrique Trastámara, irmito bas-
tardo do legitimo rei ‘t Frente a esta situa9áo de guerra civil que se desenha no
5. Moxó Ortiz de Villajos, «De la nobleza vieja a la nobleza nueva», Cuadernos de His-
toria (anexos da Revista Hispánia), Madrid: Inst. Jeroninjo Zurita, 3 (1969), p. 21, nota 57.
2 Fernáo Lopez, Crónica de D. Fernando, cd. Salvador Dias Arnaut, Porto: Civiliza9~o,
1966, cap. 25, p. 75-6.
A filha de Pedro, o Cmel, Da. Constan9a, era muiher de Joáo de Gand, Duque de Lancas-
ter, filbo do rei Eduardo ¡U. Dal que o Duque requcira para suamuiher o trono de CasIda e Leao
(Lopes, op. cit., cap. 153, p. 424). Para urna mais profunda compreensáo do contexto de Castela
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reino vizinho, Portugal, sob a égide de D. Pedro 1, opta peía neutralidade, ape-
sar dos constantes apelos de auxfiio enviados pelo sea sobrinho homónimo,
Pedro, o Cruel ~‘. Após o assassinato deste, cm 1369, Fernando de Castro, seu
cunhado e privado, senhor da Galiza onde Pedro, o Cruel fincara seus apoios ~,
centraliza, neste momento, a oposigito castelhana ao Trastámara.
O reino portugues ern Marqo de 1369 enconíra-se já sob o reinado de D.
Fernando, primo do rei assassinado. D. Fernando desde sempre manifestara uma
maior sensibilidade aos apelos de seu primo e o desfecho do seu assassinato, ao
fazer pender a balan9a dos partidarismos internacionais para o cixo franco-cas-
telhano na Península, coloca o reino portugues frente it necessidade de fazer
op~áo por um dos lados. Toda a política de aliangas empreendida por D. Fer-
nando durante o seu reinado será marcada por uma posigito constantemente
dúbia e instável, na verdade urna política de defesa dos seus interesses eda auto-
nomia do reino. Aderir definitivamente a qualquer um dos lados implicaria
numa possivel ameaga it soberania do reino.
O rompimento com o eixo franco-casteihano acaba por arrastar Portugal a
tres guerras contra a Castela Trastámara. O contraponto deste rompimento seria
buscado em tres eixos: no incerto apoio ingles; no reino de Aragito, o qual, no
entanto, sem poder contar com uma firmeza de posigito de O. Fernando, acaba
integrado no bloco frances 6 e nos exilados pró-petristas oriundos de Castela que
constituem objecto do nosso estudo.
durante o reinado de Pedro 1, o Cruel, vide P. Garcia Toraño, El Rey Don Pedro el Cruel y su
mundo, Madrid: Marcial Pons, Ediciones Jurídicas y Sociales, 1996 c Marie-Claude Gerbet, Las
Noblezas Españolas en la Edad Media: siglos XJ-XV, Madrid: Alianza Editorial, 1997.
Pedro 1 dc Castela ciega a ir pessoalmenteao reino portugues fazer este apelo obtendo ape-
nas evasivas promessas de seu tio. No retomo será objecío de indiferen9a por parte dos nobres que
Ihe prestam escolía (Lopes, op. ch., cap. 39, p. 180). Os diros nobres, Joáo Alonso Teles, o maior
privado do rei portugues e Alvaro Peres de Castro, cunhado do rei, manifestam, inclusive, urn his-
tóricopessoal marcado porpersegui~Óes familiaresempreendidas pelo rei Cruelcm Castela (Fáti-
ma Regina Fernandes. O Reinado de D. Femando no Amhito das Rela~óes flégio-Nohiliárquicas,
Porto: tcse de doutoramento policopiada e apresenuda na Faculdade de Letras da Univcrsidade do
Porto, 1996, Pp. 37-58 C pp. 244-54>. Vide ainda Pero López de Ayala, Cronica de Don Pedro íde
Castilla, se1e~áo e prólogo de Gonzalo Torrente Ballester, Ediciones FE, 1943, t. 1.
l-lenrique Trastámara é destituido, por ordem de seu meio-Irmao, do Condado de Trastá-
mata, Leinos e Sárria eni beneficio de Fernando de Castro, casado corn urna irmá do Trasláma-
ra e meia-irmá de D. Pedro, Joana. O próprio D. Pedro será casado, ainda que em condiQées es-
peciais, coin urna irmá de Femando de Castro. Vide Lopes, op. cii., cap. 40, p. 184 e cap. 16,
pp. 74-5; Moxó, op. ch., p. 63-4 e Livro de Linhagens do Século XVI, cd. A. Machado de Faria,
Lisboa: Academia Portuguesa de História, 1056, p. 84.
6 Entre fins dc Janeiro de 1370 c Julho de 1371, D. Femando articula um acordo com
Aragáo que implicaria no seu casamento com a Infanta aragonesa cm troca do auxilio de 1500
lanas no decurso da primeira guerra contra Castela (lunho de ¡369 a Mar9o de 1371). 0 aÍras-
tar das negocia9oes devido á inac9áo premeditada do procuradorportugues, Joáo Afonso Teles,
acaba por permitir que Casida se antecipe e estabele~a as pazes com Portugal no Tratado de
Alcoutina que implicava na uniao das duns Comas atravás do casamento de D. Fernando mm a
Infanta castelhana, filba do Trastámara (Lopes, Crónica de Dom Fernando, cap. 29, pp. 83-4;
cap. 47-51, pp. 127-36 e cap. 53, p. 140).
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A participa9áo do reino portugues na «Guerra dos Cern Anos», deflagra-se
assim, através da partidariza9áo de D. Fernando a favor dos resistentes pró-
petristas ou «emperegilados» contra os pró-trastamaristas on «anricados». De
facto, o malor foco de resisténcia pró-peti-ista concentrava-se na Galiza e no seu
senhor Fernando de Castro. Este, entregará os seus lugares na Galiza e inclusive
o trono de Castela a D. Fernando e cm Junho de 13690 rei portugues entra na
Galiza ao que se segue a invasáo castelhana ao Minho 8 j~ cm plenareac9áo dos
«anricados»frente ás investidas fernandinas.
É á partir daqui que poderemos analisar o sentido da participa~áo deste
grupo na política externa de D. Fernando. Os exilados pró-petristas cm Portu-
gal no decurso desta primeira guerra contra Castela, teráo uma participayAo
militar sob a égide de Femando de Castro na Galiza e dos seus sobrinhos, os
Infantes portugueses Joáo e Dinis de Castro, especialmente após Setembro de
l369~. No entanto, nesta guerra, assim como nas que se seguem em seu reina-
do, D. Fernando conta comfraco apolo da alta nobrezaportuguesa, cujas trajee-
tórias familiares denotam um sentimento de simpatia ao Trastámara e náo a Pe-
dro, o Cruel. A maior parte desta nobreza é de origem castelhana e instalara-se
Lopes, op.cit., cap.25, pp. 75-6.
Lopes, op.cit,cap.30-4, Pp. 85-94. Enquanto isso, Fernando de Castro encoritra-se cm
máosdo Trastámara, como seurefém desde amorte de Pedro, o Cruel. 56cmSetembro de 1369,
o senhorgalegoescapado captiveiro entrando e¡n Guimaráes cercada pelos trastamaristas. Logo,
aadesáo de D. Femando á causapetrista tena sido feita através de procuradores de Fernando de
Castro e seus apoiantes, ao rei portugues. Segundo o cronista Fernáo Lopes seriam: D. Afonso,
bispo de Ciudad Rodrigo; Fernando de Castro; Alvaro Peres de Castro; Pedro Girón; Fernando
Aforiso de Zamora; loáo Alonso de Baeza; Joáo Alonso de Moxica; Soeiro Panes de Parada;
Gon9alo Martins e Alvaro Mendes de Cáceres: Alonso Femandes de La Cerda; Joáo Peres de
Nóvoa; JoAo Peres, Fernáo Rodrigues e Alvaro Rodrigues Daza; Afonso Fernandes de Burgos;
Meas Rodrigues de Seabra; Alonso Lopes de Texeda; Afoisso Gomes Chunicháo; Diego Alon-
so do Carvalbal; Gomes Garcia de Foios; Alvaro Dias Pallat~oiIo; Martim Chamorro; Martira
Garcia de Aljazira; John Fernandes Andeiro; Pedro Alonso Girón; Martim Lopes de Cidade;
Alonso Vasquez de Vaamondo; Alonso Gomes e Lopo Gornes de Lira; Fernáo Caminha e filbos;
Diego Alonso de Proanho; Fernáo Guterrez Tello; Dia Samchez; Garcia Perezdo Campo; Pero
Dias Palameque; Diego Dias de Gyoso; Fernán Alvarez de Quciroz; Garcia Prego de Mondo;
Diego Sanchez de Torres; Jnáo Alonso de Zamora; Diego Afonso de Bolaño; André Femandes
de Vera; Gon~abo Fernandes de Valadares e Bernaldo Fanes do Campo.
Sao filhos de Inés de Castro com o rei portugues D. Pedro 1; Inés é irmá legítima de Fer-
nando de Castro. Estaráo com os Infantes Castro no Entre-Tejo-e-Odiana: Fernáo Rodrigues
Da9a, Fernán Gon4alves de Meira e bAo Alonso de Be~a (Lopes, op. dL, cap. 36, p. 97). Na
Galiza com Fernando de Castro (íd., ibid.. cap. 40, p. 106). A propósito dos InfantesCastro, vide
5. D. Arnaut, A Crise Nacional dos Fins do Século XIV: a Sucessáo de O. Fernando, Coimbra:
Instituto de Estudos Históricos Dr António de Vasconcelos, 1960, 2 P~ Pp. 71-172. Para além
de Inés, Fernando de Castro tem outro mejo-irmán, Alvaro Peres de Castro, implantado era Por-
tugal desde o reinado de seu cunhado, o rel D. Pedro 1; deixara Castela para fugir da condena9áo
á mofle emitida por Pedro, o Cruel (Lopes. Crónica de Dom Pedro 1, cap. 16, p. 75). Fernáo
Lopes o refere como tendo ido para Portugal juntamente com os exilados pró-petristas, no entan-
tu, já cm Dezembro de 1361 ébeneficiado no reino portugues (Antt, Chance/aria de O. Pedro 1,
1. 1, f. 67 e f. 126v), além do que, a sua trajectória pessoal nRo justifica a sua inclusáo dentre os
«emperegilados» (vide Fernandes, op. cit., cap. 11, Pp. 37-52).
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no reino portugues durante o reinado de D. Pedro 1, fugindo ás persegui9ñes de
Pedro, o Cruel ¡O Quanto aos municipios, ao Poyo, este nño aprovava a inicia-
tiva de disputa bélica contra o Trastamara, entendendo a guerra como fruto do
«mau aconseihamento» do reí portugues ‘~.
O fim da primeira guerra fernandina ¿ estabelecido por iniciativa de Caste-
la em Mar9o de 1371 no Tratado de Alcoutim, o qual prev& auniáo matrimonial
de D, Fernando com a Infanta de Castela, filba do Trastámara. Em dote, O. Fer-
nando receberia os castelos de Ciudad Rodrigo, Valencia de Alcantara, Alhariz
e Monterei >2; os tres primeiros tinharn dado voz ao rei portugues e o último
rinha sido conquistado durante o confuto. E um resultado positivo para urna
política de oposigáo ao predominio franco-casteihano na Península Ibérica,
aproveitando-se das for9as dissidentes ao adversário e terá, certarnente, alimen-
tado expectativas de aJargamento territorial no rei portugues I~. No entanto, nilo
devemos esquecer que o tratado traz em génnen urna amea~a A soberania do
reino portugues, conforme veremos mais adiante.
A importáncia da colaboragáo dos seguidores de Femando de Castro neste
confuto pode ser medida no destaque que é dado no texto do Tratado de Alcou-
tim ao líder dos dissidentes casteihanos. FU um item particular que autoriza a
vínda da mulber e do filbo de Fernando de Castro, assim como de seus apani-
guados, para Portugal 14 Henrique de Trastámara fomenta, na verdade, a def¡-
nitiva e oficial mudan~a do líder dos seus opositores para fora do seu reino. No
entanto, a importáncia do aproveitamento das for9as de OpOsigao trastamaristas
pelo rei portugues só se manifesta com mais clareza após o segundo confuto de
O. Fernando contra a Castela Trastámara, o qual se desenrola entre Setembro
de 13’72eMar9ode 1373.
Analisemos os seus antecedentes. A uniáo de U. Fernando it Infanta castel-
hana, Dona Leonor, integraria o reino portugues no bloco franco-castelbano e o
facto é que em principios de 1372,0. Fernando casa-se com Leonor Teles, nobre
Vide nota 5 e lOe E. R. Fernandes, «O reinado de D. Fernando no ámbito das rela9óes
régio-nobiliárquicas», ms Jornadas Interdisciplina res Poder e Sociedade, Lisboa, Universidade
Aberta, ¡995 (prelo).
Lopes, op.cit., cap. 36, Pp. 97-8. Encontramos queixas diretas mis Cortes de Lisboa de
1371 em rela~áo á concessáo régia de alcaidarias do reino a estrangeiros numa clara referéncia
a alguns exilados que sáo assim beneficiados (Cortes Portuguesas. Reinado de O. Fernando:
1367/1383, y. 1, art. 74, p. 51). Beneficiados cm castelos de fronteira exercern uma funiáo de
íampáo contra os trastarnaristas, observando-seainda urna coincidéncia entre os locais ande sao
estabelecidos e o de sua proveniéncia (Fernandes, O Reinado de O. Fernando..., cap. III. PP.
381-2).
“ Lopes, op. cit., cap. 53, Pp. 139-42.
Em abonodesta idéia vide C. Ayala Martínez e F. J. V. Ruiz Toledo, «Precedentes lejanos
de ¡a crisis de 1383: circunstancias políticas que acompañan al Tratado de Sarnar¿nr’, iB: Actas
das 11 Jornadas Luso -Espanholas de Ilisiória Medieval, Porto: Centro de llistória da Unjversi-
dade do Porto - INIC, 1(1989), Pp. 233-45 e Femando D. AmasÉ, «O homem e o governante»,
Anais da Academia Portuguesa de História, lisboa, 32(1986), t. 1, Pp. 11-33.
~ Lopes, op. cit., cap. 45, PP. ¡(9-21 e cap. 53, Pp. 139-42.
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de origem castelbana, estabelecida em Portugal ~. Sejamovido peía paixáo, seja
por maquinagñes dos Teles, seja para fugir da vinculagáo definitiva a um dos blo-
cos que dividiatn a Península, o que efetivamente resulta desta decisáo régia é
urna efectiva perda territorial. A necessária revisáo do Tratado de Alcoutim, feita
cm Abril de 1372 —Tratado de Tuy— repóe as fronteiras portuguesas nos limi-
tes originais e refere o ressurgimento de dúvidas e contendas entre as partes t6
A deflagragao do confito deve-se a provoca~ñes portuguesas aos castelha-
nos empreendidas pelos exilados pró-petristas ‘~. Na verdade D. Fernando con-
tará mais uma vez com pouco mais que estes apoios na medida em que a nivel
externo o Tratado de Tagilde celebrado com a Inglaterra cm Julho de 1372 náo
resulta num apoio bélico efetivo e imediato ‘~. A iniciativa de busca de alianga
com o reino ingles reflete especialmente neste momento a ausencia de pretensáo
portuguesa ao trono castelhano na medida em que desde Margo de 1372 o
Duque de Lancaster identifica-se como rei de Castela e Leon 19 Logo, D. Fer-
nando busca, na verdade, a recupera~áo da possibilidade de expansáo do terri-
tório, ao mesmo tempo que a isen~áo ao comprometimento definitivo com um
dos blocos conflitantes. Náo alimentava o projecto de tomar-se senhor ou rei
dos exilados pró-petristas cm Castela, mas transformara-os cm instrumentos de
apoio ás suas pretensñes. Apoio que a nivel dos seus súbditos portugueses náo
consegue conquistar. As queixas em Cortes 20, a inércia frente ao inimigo e as
«uniñes» 2! que se multiplicam no reino sáo bem o refiexo do desagrado frente
a esta política externa promovida sem o consentimento do poyo.
~ Lopes, op. cit., cap. 62, pp. 165-6.
Ó Lopes, op. cil., cap. 59,pp. 159-60. Em meados de 1372, HenriqueTrastámaraenviaaPor-
tugal Diogo Lopes Pacheco, exilado portugues em Castela, com a missáo oficial de constatar do
respeito an Tratado de Alcoutim quando na práctica vai sondar dos possíveis apojos dos descon-
lentes no reino portugues á provável interven~áo militar castelhana (íd., ibid., cap. 66, p. 175).
‘ Asprovoca9óes constituera-se do apresamento de galés viscainl2ase asturianas no mare porto
de Lisboa e o apresamento de Viajia isa Galiza <topes, op. cit., cap. 66, p. 175 ecap. 69, p. 182).
“ Sérgio da Silva Pinto, «O primeiro tratado de alian9a anglo-portugues Tratadode Tagilde de
¡0 de Julbo de 1372», Bragas Boíeíiin do Arquivo Municipal, Braga, 1(1949) e Id., «Tratado de
Tagilde (le JOde Julho de 1372: subsidio para aHistória das rekóes jurídico-políticas anglo-por-
tuguesas», Scientia Jurídica, ano II, Braga, 6 (Out-Dez 1952), pp. 15-8. Seráde referir que o pro-
curador da D. Femando em Inglaterra é um dos exilados galegos cm portugal, ioáo Femandes
Andeiro (Lopes, op. cit., cap. 67, pp. 177-8 e E E. Russell, «Joan Fernandes Andeiro at the Court
of John of Lancaster: 1371-1381 >~, Revista da Universidade de coimbra. Coimbra, Faculdadede
Letras da Universidade de Coimbra, XIV(1940), pp. 19-25. Outros destes individuos como Fer-
nando Afonso de Zamora, Afonso Fernandes de Burgos e Martim Garcia de Aljazira exercerán
semeihantes fun~óes especialmente cm Aragán e inglaterra (Lopes, op. cit., cap. 29, p. 83; cap. 51-
2, pp. 135-7) destino condicionado pelas alian9as do rei portugues com aliados que o ¡nantivessem
Irnune da esfera de influéncia franco-castelhana entre 1369-73.
« Russell, op.cir., p.2O-l.
2fl Especialmente os primeiros artigos dos capítulos gerais das Cortes de Leiria de Julbo de
1372. Vide Cortes Porluguesas..., pp. 123-36.
Para tanto vide o trahalho de M.J. 1». Ferro lavares, «A revoltados mesteirais de 1383»,
in: Actas ¿las III Jornadas Arqueológicas -1977, Lisboa, 1978, pp. 361-5.
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Deste segundo confito fernandino com Castela o saldo náo será táo posi-
tivo como do anterior. Para além do resíabelecimento das fronteiras nos termos
originais, fica estabelecida a obrigatoriedade de expulsáo dos traidores castel-
hanos instalados no reino de Portugal 22 Dma verdadeira ingeréncia castelba-
na na soberania do reino portugues, a qual resulta no fundo da entrada fbr9ada
de Portugal no bloco franco-casteihano.
O Tratado de Santarém de Mar9o de 1373 formaliza cm termos oficiais
uma situa~áo de desequilibrio e fragilidade do reino portugues frente ao adver-
sário e resulta na expulsáo efetiva do reino portugues de grande parte dos exi-
lados pró-petristas ai estabelecidos. Se no Tratado de Alcoutim há uma tenta-
tiva de afastamento pacífico do inimigo, no Tratado de Santaréni o Trastámara
promove uma verdadeira «diáspora» dos «emperegilados» que promoveria o
seu enfraquecimento e desestrutura9áo enquanto grupo. Apesar de constituir
uma efetiva trarisferéncia do núcleo de resisténcia ao Trastámara, de Portugal
para Londres onde os exilados ser~o acoihidos após a expulsáo, o cumprimen-
to do Tratado de Santarém como um todo, constitui um processo moroso e em
alguns aspectos incompleto 23~
Antes de chegar á Corte de Lancaster os pró-petristas fazem escala em Gra-
nada onde auxiliam o rei ~<Mafamede>~contra o rei de ~<Be1lamarim»,após o
que sáo deixados em Aragáo de onde seguem para La Coruña onde perpetram
«arroidos e razias» 24 Talvez uma última tentativa de recupera9áo de direitos
na sua terra de origem.
Já estabelecido em Londres, este grupo sofre uma transferéncia de lide-
ran~a após 1377, data prováve! da morte de Fernando de Castro 25, para Joito
Fernandes Andeiro, o procurador por excel6ncia das alian9as tecidas e por
tecer entre Portugal e o reino ingles. ¡-lá referéncias que apontam a presenga de
Andeiro e pelo menos dois dos seus maisdiretos dependentes em Fran9a, a ser-
vi9o do Lancaster, frente ás foryas castelhanas entre outubro dc 1377 e Abril
de 1379. Ao que tudo indica, o Andeiro terá se constituido numa espécie de
árbitro entre os exilados galegos cm Inglaterra, para além de líder militar dos
mesmos. Entre 138 1-2 lidera, já em Portugal, uma for9a militar contra os castel-
hanos no decurso da terceira guerra fernandina contra os TrastAniara, a qual
-= Enguanto os traidores do reino portugues teriamo perdan assegurado (Lopes, op. cit., cap.
82, pp. 2 16-17 e Russell, «Fernao Lopes e o Tratado de Santaréra», Revista Portuguesa de I-lis-
141a, Coimbra: Fac. de Letras da Universidade de Coimbra, V(1951), p. 475.
> Sete dos individuos expulsos terán autoriza9áo para permanecer no reino portugues atra-
vésde negocia~áo conduzida pelo rei D. Femando. O próprio cumprimento das cláusulas do con-
trato é aniea9ada pelo tempnrário acoitamcnto dos expulsos no castelo de Ourém <tOPES,
op.cit.,cap.84, p.221-3). A devolu~áo dos bení dos traidores do reino portugues ainda náo está
concretizada cm Juiho de 380 (Antt, Chance/aria de O. Fernando~ 1. 11,1? 10v). Para além disto,
ao mcnos dois reféns do tratado náo cumprera sua fun~áo de partir para Castela (Lopes, op. cit..
cap. 82, p. 218 e Pp. 222-3).
-~ Lopes. op. cit., cap. 86, pp. 227-8 c Russell, Joáo Fernarides Andeiro..., p.24-5.
~ Moxó, op. cit., p. 64.
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ronda os centoe vinte homeus de armas ecerito evinte arqueiros 26• Confito que
ainda náoconta com o apoin da alta nobrezaque cerca o rei ou dos municipios 27•
Findo este terceiro confuto o Andeiro será ainda encarregue de negociar o
casamento da flíha de O. Fernando, Infanta Beatriz, com o sucessor de I-Ienri-
que de Trastámara após a sua morte, o rei O. Joáo 1. Mais urna vez exerce o
papel de procurador do rei portugues, já náo cm Inglaterra com quem as ncgo-
cia9ées estagnam após o fim da terceira guerra fernandina, mas agora coni Cas-
tela. Diz o cronista portugues que os comentários casteihanos it comitiva que
leva o Andeiro a Castela referem que «4...) tal custa, qual elle trazia, que seeria
mujw pera soportar el Rei de Castella, moormente el Rei de Portugal» 28, Mani-
festa9áo de equilibrio de tongas, afinal o reino portugues sai deste confito em
condi9ñes privilegiadas em rela~io ao Tratado de Santarém gragas it efectiva
presenga de for9as inglesas e novaniente dos «emperegilados» em Portugal 29
Boa parte destes individuos permanecerá no reino portugues após a partida
dos ingleses e acabaráo por envolver-se nos episódios que se seguem ao assas-
sinato do Andeiro em Dezembro de 1383 30 e que envolvem tanto o adultério
régio perpetrado por este procurador do rei que acaba por extrapolar suas com-
peténcias, como pelos efeitos do Tratado de Salvaterra de Magos que entregava
a sucessáo do reino portugues ao futuro rei de Castela, o qual fóra negociado
pelo próprio Andeiro. Este líder dos exilados será vítima do excessivo envolvi-
mento e actua9áo directa nas questées que envolvem os destinos do reino por-
tugues. Será vitima da sua própria pretensito de extrapolar as suas funyées de
líder de um grupo que deve funcionar náo como protagonista mas como coad-
juvante da monarquia portuguesa. Nesta trajectória arrastará os seus compan-
heiros exilados que acabam por defender, em grande parte, a causa Trastámara
contra a ascensáo do mestre de Avis ao trono portugues, sendo posteriormente
reintegrados no reino de Castela junto it dinastia que originara a sua «diáspora»
original 3!, 0 senhor Castro galego havia desaparecido; os Infantes Castro que
=6 É referido pelo Prof. Russell, ere consonAncia core documentos ingleses como: «(...) Andei-
ro and bisfellow-countrynien (.4» (Russell, «bAo Femarides Audeiro...», p. 28, u. 3 C pp. 29-30).
27 Numa carta de 2 de Dezembro de 1382 refere-se a qucixa dos escriváes da alfándega de
Moncorvo de que encontravam-se pobres e roubados devido it guerra (ANTT, Chancelaria de D.
Fernando, 1.111, f.35v). Numa outra carta de natureza semeihante os moradores do Concomo de
Vimiciro queixam-se dos danos causados pelos ingleses no seu município( íd., ibid., 1.111., f.7v).
En fevereiro de ¡382 os moradores do reino do Algarve esláo do lado casteilbano (Id., ibid.. III,
f.90v}. Reflexo desta omissáo sito ainda as constantes canasde perdito ere crimes oc «umoes»
era troca do servigo nas hostes senhoriais cora o intuito de refor~ar os contingentes.
~‘ Lopes, op. cit., cap. 157, Pp. 437-8.
29 Ainda que os ingleses tenhare causado mais dano que auxilio durante a sua permanéncia
cm Portugal, entre Juiho de 138] e Agosto de 1382 (Lopes, op. oit., cap. 128, p. 359 e cap. 132,
p. 367 e H. da Gama Barros. 1-listória da Ad¡ninistray7o Póblica e’n Portugal nos Sáculos XII a
XV, cd. Torquato de Sonsa Soares, Lisboa. Livraria Sá da Costa, ¡945-54, t. III. p. 288, u. 1 e 2>.
Lopes, Crónica de D. Jodo 1, 1 p., introduc~áo de Humberto Raquero Moreno e prefácio
de António Sérgio, flarcelos-Porto: Civiliza~áo, 1991, caps. 8-9, Pp. 16-22.
~‘ E R. Fernandes, O Reinado de D. Fernando..., cap. III, Pp. 316-92.
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poderiarn ter ocupado a posigáo deixada pelo ho tinham sido afastados do reino
portugues 32 e até mesmo o chefe de bando Andeiro tinha desaparecido, toma-
va-se urgente buscar outra fonte de apoio.
Dm grupo que se encontra a mais de urna década fora de seo reino, que
lutara ao lado dos portugueses e dos ingleses, inclusive em FranQa, passando
porGranada, Aragáo e Caliza, tinha se tornado um grupo bélico especializado,
de elite, urna espécie de mercenários. Elementos deseíiraizados e profissiona-
¡izados na guerra; flíhos da «Guerra dos Cem Anos», diñamos boje.
Até que ponto teriain influenciado a política externa fernandina? Em pri-
meiro lugar devemos estabelecer cm termos numéricos, o peso efectivo do Tra-
tado de Santarém e das cláusulas de expulsáo dos «emperegiladoso. Apesar da
listagem conter o nome de vinte e oito individuos encabeQados por Fernando
de Castro 33, a análise das trajectórias dos que pretensamente teriam ficado no
reino potingues aponta para um eclipse das mesmas a partir de 1373 ~, o que
leva-nos As condiqóes de entrada, saída e permanéncia no reino.
Observamos que as entradas fazem-se em alguns casos em conjunto, em
outros em momentos distintos o que é facilmente compreensível na medida em
que a prévia instalagao de um familiar facilitaria a atrac9áo de outros repre-
sentantes da linhagem. Quanto ás saidas ou permanéncias do reino, cm geral
sao feitas cm conjunto, manifestando urna forma de ac9áo privilegiadamente
apoiada nas relagñes de parentesco e ou dependéncia pessoal ~.
Da análise da trajectória destes individuos exaramos ainda outros elementos
comuns como a origem da sua fidelidade, a qual, inclusive, determina a sua
entrada no reino portugues. Sáo quase todos originariamente ligados, enquanto
dependentes, dos Casto galegos, mais especificamente de Fernando de Castro,
cabe9a da referida linhagem. Aeompanham-no ao exilio em Portugal e esta fide-
lidade se manifesta, na continuidade, aos Infantes Castro, a quem alguns serviráo
enquanto bravos annados especialmente nos dois primeiros conflitos fernandi-
nos contra Castela. Expulso do reino, Fernando de Castro levará para fora do
reino portugues boa parte destes exilados, seus dependentes directos e indirec-
tos, ainda que a maiorparte náo tenha sido incluida na lista de expulsáo de 1373.
Individuos de menor expressáo, o que náo justifica a inclusáo dos seus nomes
nas cláusulas do Tratado de Santarém mas que na práctica, por gravitarem it
32 Id., ibid., cap. 1, sub-ítem 2.2.2- Castro, Infantes D. JoAo, O. Dinis eDa. Beatriz, pp. 58-82,
“ Lopes, op. cit., cap. 82, p. 217. Será de referir que o texto do cronista Fernño Lopes é
totalmente coincidente coas o do tratado (Russell, Femao Lopes..., Pp. 462-73). Para avahardo
real peso numérico destes individuos durante cercade seis anos de permanéncia no reino portu-
gues (Juiho-Seterabro dc 1369/Mar9o de ¡373 e Juiho de 1381/ Dezembro de 1383) cm dezes-
seis anos de reinadofernandino (Janeiro de 1367/Outubro de 1383) vide as reflexées anexas ao
Quadro Sumarial dos Exilados.
“ E R. Fernandes, op. cii., cap. III, sub-ítern 3.3.2.
3~ Vide o caso dos Castro, cuja instala9áo do próprio Fernando de Castro é posterior it do
ramo bastardo da sua linhagcm préviamente ligada, a nivel familiar, it Casa régia portuguesa
(Fernandes, op.cit., ponto 3.1, Pp. 379-SO e Pp. 344-7).
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volta de Fernando de Castro, praticariam uma auto-expulsáo automática 36• Uns
acompanham o Castro a Inglaterra, outros acabam sendo integrados junto ao
Trastámara e outros ainda dáo continuidade As suas trajectórias desenraizados
de um reino definido. Diáspora gerada peía ruina de uma causa. Situa9áo que
é confinnada pelo eclipse das suas trajectórias em Portugal após 1373 e que
reduz o peso numérico dos <«emperegilados» que teriam permanecido no reino
portugues >~.
A título conclusivo analisemos a natureza da for9a que movimenta este
grupo de exilados cm dois momentos-chave do reinado de D. Fernando:
Mar9o-Setembro de 1369/MarQo de 1373 e Julbo de 138 1/Dezembro de 1383,
cm direc9áo ao reino portugues.
Em primeiro Jugar torna-se necessário diferenciar os dois momentos. O que
os traz em 1369? A fidelidade aos Castro galegos. Por detrás desta fidelidade vis-
lumbram-se os la9os familiares que aproximam desde o próprio Fernando de
Castro a vários outros apaniguados do rei portugues. As fortes ligagées deste
individuo com a Casa régia portuguesa alimentam a manobra de sobrevivéncia
da sua causa e sáo coincidentes com os interessesde extensáo territorial em detri-
mento de Castela. Outra razáo que motiva a vinda destes individuos é a busca de
condi9ñes de estabelecimento. Alguris dos que váo para Portugal n~o tém razées
claras e ou justificáveis para tanto a náo ser o facto de terem familia anterior-
mente estabelecida no reino portugues ~. Motivayóes que náo sAo mutuamente
excíndentes.
Oque os traz entre 1381-83? 0 servi9o ao lado do Andeiro cas contrapar-
tidas a este servi9o.
As motiva9ñes nos dois momentos sAo da mesma natureza: liga9áo pesso-
al e busca de estabelecirnento e a funcionar como urna espécie de rede de segu-
ran~alá estaráo os vínculos familiares. Guiados na sua quase totalidade por um
senhor constituiráoem Portugal instrumento da política definida entre este sen-
hor e o rei potingues.
A generaliza9áo que normalmente ¿ feita cm relagáo it idéla de que os con-
selheiros estrangeiros de U. Fernando o teriaxn arrastado a tres conflitos bélicos
que marcam o seu reinado passa por urna confusáo quanto A identifica~áo dos
estrangeiros estabelecidos nesta segunda metade do século XIV em Portugal.
Além disso, se analisarmos o contexto com mais cuidado perceberemos que,
especialmente nas duas primeiras guerras fernandinas, o rei portugues alimenta
interesses de expansáo territorial que poderiam ser coadjuvados pelos exilados
pró-petristas. Estes teriam funcionado mais como instrumento da política régia
frente a Castela do que como motores da sua ac9áo. No terceiro confUto, parte
~ E R. Fernandes, op. cit., ponto 3.1, Pp. 379-87.
~‘ Vide Quadro Sumarial dos Exilados e rellexóes anexas ao mesmo.
38 Alvaro Peres de Castro, Afomo Fernandes de La Cerda, Pedro Afonso Girón e Paio de
Meira tedio tido, inclusive, mais razóes para odiar Pedro, o Cruel, que o Trastñmara. Para aléra
disto, todos dispunham de liga9ées familiares no reino portugues (Fernandes, op. cit., p. 388).
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destes elementos, já liderados pelo Andeiro, actuam como urna milicia a que o
próprio D. Fernando faz recurso sem influirem directamente no móbil do con-
flito. Constituiráo de maneira constante os mais entusiastas apoiantes do reí por-
tugues especialmente quando este volta-se para urna política de hostilidade fren-
te ao Trastámara, cm oposigáo aos apoios internos de que D. Femando carece
durante todos os tres conflitos.
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Fátima Regino Remandes Os exilados castelhanos no reinado de Fernando ide Portagal
QUANTITATIVO RELATIVO AS LISTAGENS
Disponios de tres listagens referentes aos individuos que eonstituem o
grupo de exilados casteihanos no reino portugues entre 1369-1383:
Primeira Iistagem:
Referida na Crónica de U Fernando de Fernáo Lopes como a correspon-
dente aos individuos que teriam dado voz ao rei portugues após a morte de
Pedro, o Cruel - 1369.
45 individuos (referidos nominalmente na nota 10 deste trabalbo)
Segunda listagem:
Individuos referidos como expulsos do reino portugues no Tratado de San-
tarém - margo de 1373.
28 individuos
destes 28 individuos 8 náo foram referidos na primeira listagem e ‘7 sáo ofi-
cialmente isentos da expulsáo recebendo autorizagáo para permanecer no reino
portugues.
Terceira listagem:
Individuos que retornam de Inglaterra para o reino portugues com o Andei-
roenijulhode 1381.
3 individuos
individuos náo referidos em nenhuma das listagens anteriores mas cujo
retomo ao reino portugues com o líder dos exilados confirma sua ida para o
exilio.
BALAN9O QUANTITATIVO DAS ENTRADAS/SALDAS/PERMANENCIAS
DOS EXILADOS
Entradas:
45 referidos na primeira listagem mais 05 8 da segunda Iistagem e os 3 da
terceira Iistagem que ainda náo tinham sido referidos na primeira perfaz um
total de 56 individuos.
Saidas:
28 individuos referidos na segunda listagem menos os 7 autorizados a per-
manecer perfaz um total de 21 individuos.
Balango:
56 individuos que entram menos os 21 que saem perfaz um total de 35 indi-
viduos que teriam permanecido no reino portugues.
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Analisemos mais detidamente estas conclusñes quantitativas a fim de com-
provar que na realidade o peso numérico destas permanéncias náo correspon-
de á realidade. Para tanto, relacionaremos a fonte de ligagáo pessoal de cada
individuo quando da sua entrada no reino portugues com as suas condigñes de
saida e permanéncia no reino. Criamos para tanto tres grupos : o dos que saem
voluntariamente, o dos que sáo expulsos e o dos que permanecem. Para uma
meihor compreensáo da análise convirá acompanhar estas reflexées com o
QUADRO SUMARIAL DOS EXILADOS.
SAlDAS VOLUNTÁRIAS: 24
3 de integragáo Trastámara imediata
4 que retomam em 1379/81
após 1383 aderem ao Trastámara
¡7 sem qualquer referéncia ou com poucas referéncias entre 1369 e a lista-
gem de 1373 . Destes:
6 tém ligagáo pessoal aos Castro
1 tem Iigagáo pessoal á O. de Alcantára
10 náo tém referéncia de qualquer fonte de ligagáo pessoal; podem ter
seguido o Castro para o exilio ou ter sido integrados junto aos Trastámara.
EXPULSOS: 20
1 de integragáo Trastámara imediata
1 o próprio Femando de Castro
5 que retomam em 1379/81
após 1383 aderem ao Trastámara
13 sem qualquer referéncia ou com poucas referéncias entre 1369 e a lista-
gem de ¡373. Destes:
2 tém ligagáo pessoal aos Castro
2 tém ligagáo pessoal á O. de Alcantára
2 tém ligagáo pessoal aos Tetes
7 náo tém qualquer referénciade fonte de ligagáo pessoal; podem ter segui-
doó Ga§tfJ p-ára& exilio bu ter sido integrados junto aos Trastámara.
PERMANENCIAS: 12
7 autorizados
5 voluntários. Destes:
1 tem ligagáo pessoal aos Teles
1 tem ligagáo pessoal aos Lira
3 tém ligagáo pessoat aos Castro
Total de possíveis saldas fundamentadas na ausénciade referéncias no reino
portugues após 1373, na vinculagáo pessoal que os tena feito acompanhar o
líder dos exilados Femando de Castro mesmo sem terem sido oficialmente
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- expulsos e mesmo na ausénciade vinculagáo reconhecida de boa parte dos indi-
viduos aliada á auséncia de referéncias pós 1373: 44.
Total de permanéncias reconhecidas apesar das vinculagées pessoais legí-
timarem sua saida: 12
Conclusóes que quando confrontadas com aquelas obtidas através de aná-
lise puramente quantitativa —35 permanéncias— demonstram a clara relativi-
dade da aplicagáo deste tipo de análise em sociedades cujos mecanismos de
acg-ao sócio-política funcionam segundo critérios indiferentes ao numérico.
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